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SER PROFESSOR EM TEMPOS DE MAL ESTAR NA MODERNIDADE

Alexandre Silva Virginio(
O ser humano é um ser racional e irracional, capaz de medida e desmedida; sujeito de afetividade intensa e instável. Sorri, ri, chora, mas sabe também conhecer com objetividade; é sério e calculista, mas também ansioso, angustiado, gozador, ébrio, extático; é um ser de violência e de ternura, de amor e de ódio; é um ser invadido pelo imaginário e pode reconhecer o real; que é consciente da morte, mas que não pode crer nela; que secreta o mito e a magia, mas também a ciência e a filosofia; que é possuído pelos deuses e pelas idéias, mas que duvida dos deuses e critica as idéias; nutre-se dos conhecimentos comprovados, mas também de ilusões e de quimeras.

. . . um surpreendente número de antenas parabólicas indica que a casa incompleta e precária e a mesa pobre não estranham a tecnologia sofisticada do satélite e o imaginário luxuoso e manipulável da televisão. É como se as pessoas morassem no interior da imagem e comessem imagens. A imagem tornou-se no imaginário da modernidade um nutriente tão ou mais fundamental do que o pão, a água e o livro. Ela justifica todos os sacrifícios, privações e também transgressões.(. . .) Nesse mundo . . . da modernidade as fraturas . . . são cimentadas pelo imaginário.

Como, provavelmente, acontece em toda a parte, o presidente da República recebe diariamente muitas cartas dos cidadãos do país com os mais diferentes apelos e pedidos. Uma equipe de leitores de cartas se encarrega de encaminhá-las aos setores apropriados e de respondê-las. Uma dessas cartas foi escrita por uma adolescente e dizia: “Sou preta e feia. Mas, o sonho de minha vida é ser paquita da Xuxa”.


O pensar a complexidade da natureza humana requer que a situemos no tempo e no espaço, ou seja, que a consideremos sempre relacionalmente e contextualmente (Bourdieu, 1996). Com efeito, o que estaremos apresentando a seguir é um exercício reflexivo que procurará estabelecer alguns contornos possíveis ao desafio de ser professor em tempos de mal-estar na modernidade
. De outra parte, não será preocupação nossa situar teoricamente ou conceitualmente nossa análise. Inobstante, não se deve supor, todavia, que estaremos re-correndo nossos pensamentos solitariamente. Como sujeitos de nosso tempo e como produtores e produto de uma educação intra-individual e interindividual, nossas concepções e assertivas pretendem significar – ou seria ressignificar – uma visão de mundo compartilhada com e a partir de outros pensadores. 


Neste sentido, e mais precisamente, procuraremos abordar uma perspectiva de qual deve ser o perfil do professor. Em realidade, queremos discutir que fundamentos cognitivos, profissionais, ético-morais e filosóficos deveriam, em nosso entendimento, estar presentes no ato de educar que é, a nosso juízo,  complementar e concomitante, ao ato de aprender. Entretanto, mesmo reconhecendo que a realidade á inapreensível em sua totalidade, seria plausível reconhecer que a construção subjetiva da realidade pode ser tentativa de aproximação com a mesma. Destarte, podemos antecipar que estaremos tentando orquestrar um conjunto de elementos que, a partir do cultivo de uma perspectiva idealizada
, possam servir de prescrição e ou antecipação das condutas deste ou daquele professor. 


Deste modo, nos parece intangível realizar este percurso sem antepor, minimamente, o auditório societário por onde se apresentam nossos mestres. Por outras palavras, e se é certo que a escola se faz e se refaz no seio da sociedade que a antecede, é inescapável ao viajante, a bem de que cumpra sua jornada, reconhecer os obstáculos e aquilo que lhe favorece avançar em sua jornada. Por outro lado, a escola é reconhecidamente o cenário por onde as relações educativas recebem um laivo inconfundível. Em conseqüência, estaremos incursionando, ainda que provisoriamente e superficialmente, por alguns dos argumentos que justificam, na atualidade, a importância da escola.


De outra parte, como apenso e intestino a esta discussão deve estar o conceito de ser humano. Será a partir de como o concebemos que os processos e as relações que envolvem pensamento e realidade, professor e aluno, educação e sociedade, receberão os contornos que presenciamos e aqueles que venham a estimular a esfera criativa de nossa consciência. Ademais, esperamos com o exercício da mesma poder contribuir para a reflexão sobre o papel, indelegável, do professor ao longo dos processos educativos que ultrapassa, em nosso entendimento, inclusive, os tempos e espaços escolares.

Assim caminha a humanidade.

O que a sociologia nos mostra hoje são na maioria das vezes sistemas sem atores e atores sem sistema, dado que quase nunca existem relações de reciprocidade entre as normas institucionalizadas e as motivações dos atores socializados
.


O mundo em que vivemos reflete e torna inconfundíveis as marcas de um período de transição. São indeléveis os eixos de mudanças e transformações de toda ordem – individual, social, econômica, política, cultural e ambiental - que tem caracterizado as sociedades contemporâneas, ao longo do século XX e neste início de terceiro milênio. O sistema capitalista mundial mostrou-se incapaz de nos proteger da infelicidade e do sofrimento, produtos de nossa incapacidade em aceitar . . . a força superior da natureza, a disposição decadente de nossos corpos e a inadequação dos nossos métodos de ordenar as relações humanas na família, na comunidade e no Estado
. O modus vivendi atual tem levado ao extremo o alargamento da distância entre os que têm e os que nada possuem; o lucro máximo coordena as ações econômicas – em especial as de caráter financeiro e especulativo -; os governos cada vez mais se submetem aos interesses das grandes corporações transnacionais ou aos imperativos da força militar; a degradação e devastação do meio ambiente nunca foi tão veloz e violenta; a vida cultural é tão mais plastificada, massificada e ou pasteurizada
 enquanto nós, pessoalmente; jamais estivemos tão coletivamente sozinhos, seqüestrados à vida pública
 e confinados a ilusão do efêmero, próprio do consumismo irrefreado
 – tanto para os que podem como para os que desejam e não podem – ou da inconcretude presente nas relações entre o real e o virtual que nos consome à frente da televisão, do computador ou dos jogos eletrônicos.


Este cenário é o quadro resultante do processo de desenvolvimento da sociedade capitalista mundial que, durante muito tempo, foi interpretada, quando não alimentada e legitimada, pelo caráter instrumental da ciência moderna. Seu próprio desenvolvimento tem sua raiz na evolução do capitalismo que valeu-se dela como força motriz na conquista, no domínio e na exploração da natureza
. Seu fundamento político, por sua vez, ancora-se na idéia de que esta exploração era uma vocação, “natural” e inevitável, do homem (Fourez, 1995; Wallerstein, 2002). 


Este contexto, por seu turno, se constitui em matriz de um forte sentimento de insegurança em relação à existência e ao próprio futuro. Insegurança esta demarcada pela perda do controle da sociedade sobre si mesma na medida que a mundialização das atividades econômicas fragilizou os laços sociais e culturais, bem como o sentimento de unidade presente na idéia estado-nação. A dependência, mesmo que mais artificial do que natural, estabelecida pelo homem em relação ao conjunto dos fenômenos que integram o “não eu” tem confinado a humanidade num labirinto onde as relações não são diretas, ou seja, são relações mediatizadas por procedimentos de troca nos quais a possibilidade de vantagem define a superficialidade e inconsistência destas mesmas relações. A busca desta vantagem é que define o conteúdo da competitividade que, por sua vez, fundamenta a capacidade de ser mais ou menos cidadão no mundo do mercado. Nesta busca em ser mais o que menos importa é a situação do outro, alvo somente de nosso desinteresse. O estandarte desta conjugação de insensibilidade social e desejo de lucro talvez possa ser buscado na proliferação das lojas de pet-shop, donde o consumo é direcionado para a humanização de animais enquanto, ao largo e ao lado, outros homens e mulheres são condenados à condição mais animal, no limiar da sobrevivência. 

Neste processo a concentração de riquezas é proporcional a ampliação da situação de um campo social marcado pelo pré-contratualismo ou pelo pós-contratualismo
. Ou seja, é cada vez mais freqüente a entrada de novos trabalhadores na disputa por espaços de trabalho e que não encontram ocupação em função da redução destes espaços e da desconstituição de toda uma legislação trabalhista. Esta situação tem condenado uma crescente massa de assalariados às inseguranças do mundo do trabalho (Mattoso, 1994; 1995). Este é um processo que, na lógica do mercado, nem o Capital nem o Estado devem se responsabilizar pela reprodução da força de trabalho para além daquela que a margem de lucro requer.   
Destarte, a combinação entre individualismo moral e racionalismo, mediados por uma sociedade-estado de direito, foi substituída pela busca, fragmentada e desintegrada, do crescimento econômico e da comunidade. Nesta moldura, a moralidade tem sua referência na intimidade e ou sexualidade e o racionalismo sucumbiu a sua vertente instrumental. A síntese deste processo é a separação do universo da economia e das técnicas com o universo das identidades individuais e coletivas que, aliás, renunciam aos apelos sociais e às utopias políticas que tentam lhes combinar. Inobstante, o que parece estar combinado é os processos de desinstitucionalização e de dessocialização que mantinham o ator ligado à sociedade. Tanto uma como a outra lançaram o indivíduo numa jornada sem qualquer modelo de papel social ou moral. Nela a segurança passa a ser buscada em identidades culturais, místicas e ou resultado de uma busca constante de adaptações do eu frente a uma realidade em constante movimento (Touraine, 1998). 

Em realidade, vivemos em uma sociedade da incerteza e do risco
 (Giddens, Beck & Lash, 1997; Giddens, 1999) onde arriscar, diante de um mundo em constante e veloz transformação dos processos produtivos e sociais, passa a ser, muitas vezes, decidir entre a inclusão e a exclusão social, entre o fazer o que se precisa e o que se gosta, entre o prazer individual e a indiferença social, entre o manter-se vivo e o ter cidadania, entre a vida e o abandono da mesma, entre a dominação e a emancipação social. Vivemos, pode-se assim dizer, uma crise de civilização cuja evidência pode ser buscada na ausência de sentido
 para as vidas – principalmente da juventude – que, ao viveram somente o tempo presente, sem reconhecer sua condição de sujeitos históricos, tornam-se presas dóceis da fragmentação social que impede de reconhecer e ou re-ad-mirar (Freire, 1977) a realidade social que assume, na contemporaneidade, a marca da complexidade (Morin, 2000; Luhmann, 1997). 

Este é o templo no qual estamos e transitamos nossa existência. Um local e um tempo onde ninguém mais sabe a direção do altar. Porém, o que é pior, a ausência de pistas para encontrá-lo se mistura com a crescente dúvida entre dividir o tempo da vida e o desafio de encontrá-lo – dilema destes tempos de indiferença social. É neste quadro que temos que pensar e agir sobre o que somos e o que queremos ser. É neste semi-árido que temos que reencontrar o poder sedutor, úmido e fértil, da educação. 

A escola e a formação humana em tempos de incerteza.

Essa gente pequenina......
De viagem intergaláctica
Vem saber nossa gramática
Ou mudar nossa doutrina
Beber nossa gasolina
Que já é pouca demais
Desmantelar nossos cais
Engrenar nossos motores
Esses discos voadores
Me preocupam demais

Astronaves tripuladas 
Nunca dormem, nem cochilam 
Essas luzes que desfilam 
Pelas altas madrugadas 
Será que essas armadas 
Das mansões celestiais 
Vêm aqui nos trazer paz
Ou aumentar nossas dores
Esses discos voadores 
Me preocupam demais

Zé Ramalho

Y me cuesta trabajo entender por qué la enseñansa hoy, de un lado y del otro, del lado de quien enseña y del lado de quien aprende, no está cumpliendo lo que debe conceberse como la misión fundamental de la escuela: formar personas. Más que formar abogados o ingenieros o financistas, o economistas o publicitarios o todo eso, la gran tarea deberia ser formar personas
. 

                      José Saramago


O mundo em que vivemos, sumariamente apresentado acima, é a moldura no qual se insere e toma corpo a crise de sentido da educação e, por decorrência, da própria escola. Uma crise demarcada em sua essência por uma dificuldade em dialogar, por um lado, com as mudanças em curso e, por outro, pela emergência de novos espaços de formação humana, além daqueles prescritos e institucionalizados nas escolas. Falamos da formação – ou seria (de)formação – e ou socialização dos indivíduos a partir das interações oportunizadas, principalmente, pela família
, pela imprensa, pelo rádio, pela TV, pelo cinema, pela industria discográfica, pelas novas tecnologias e pela rua (Gimeno Sacristán, 2001; Gómez, 2001). Por outras palavras, vivemos uma crise da sociedade cujo desenvolvimento dissipou qualquer ideal de humanidade a perseguir. Nestes termos, temos que compreender que esta crise é de uma sociedade que não consegue educar-se. Como assinala Perrenoud
:


Sem ter necessariamente vergonha daquilo que ela é, nossa sociedade já não sabe muito bem em que acreditar e o que deve transmitir sem reservas, não por falta de convicção em cada um, mas pela inexistência de convicções compartilhadas em larga escala.

Neste sentido, podemos afirmar que a crise de sentido que vive a escola é uma crise de significado da educação escolar em relação à realidade que tanto a atravessa, quanto con-figura seu entorno. Ou seja, o livro-texto e o professor não conseguem mais mostrar e interpretar o mundo (Gimeno Sacristán, 2001; Fernández Enguita, 2004). Trata-se de um descompasso entre o texto e o contexto, entre o currículo e a vida cotidiana, entre os conteúdos escolares e as necessidades e demandas da vida prática. Quando muito a escola conforma-se em atender a uma expectativa de credencialismo ascético. Assim, cumpre apenas um papel formal e legal que as expectativas do mercado de trabalho lançam sobre o sistema escolar, portanto de adaptação e ajustamento ao mercado (Souza, 2003). Em realidade, presenciamos uma relação esquizofrênica entre as demandas, cognitivas, morais e afetivas, da formação humana e os termos em que se estabelecem a relação ensino-aprendizagem no ambiente escolar e, por suposto, da forma que se estabelece o diálogo entre ensinantes e aprendentes.


No Brasil, a forma como tem sido vivenciado este processo tem caracterizado uma situação de extrema penúria. Em pesquisa sobre aproveitamento escola, realizada em 2001, e em comparação a 30 países nosso país se posicionou sempre em último lugar. Em 1999, o brasileiro tinha em média 6 anos de estudos, sendo que no meio rural esta média não chegava a 4 anos. Outro estudo comparativo entre o período de 1995 à 2001 revelou que as médias de desempenho no ensino fundamental e médio decaíram (Demo, 2004). Conforme revelou os dados do SAEB – Sistema de Avaliação da Educação Básica –, em 2001, dos que estudam, cerca de 20% por ano não avançam em seus estudos (repetência), 59% dos que estão na 4a série não sabem ler e 52% não resolvem operações matemáticas simples. De nossa população, 59,9% com mais de 10 anos não completou o ensino fundamental.  Na atualidade são 15 milhões os analfabetos acima de 7 anos, 70% de nossos professores se acham pobres e apresentam uma formação insuficiente diante do desafio de formação, profissional e cidadã, de uma população onde a maioria dos pobres – 68,5% - não sabe sequer que possui direitos (Casassus, 2002; Demo, 2003; UNESCO, 2004).


No entanto, por mais que a realidade acima seja ofensiva a qualquer otimismo, ela não retira de cena o papel das possibilidades em sua configuração. A realidade não é algo pré-escrito na ordem do caos ou no caos da ordem. Por demais, a conjugação dos fatos e fenômenos que caracterizam a qualidade de uma formação social é produto da ação ou da omissão humana, portanto uma obra erguida pela ação política (Freire, 1995). Portanto, a sociedade, tanto quanto a educação, deve ser apreendida como um processo em construção (Pinto, 1994). E a escola, como parte, processo e produto desta sociedade, pode ter um papel decisivo, diferenciado, porquanto muito mais substantivo do que vem tendo há mais de um século. Ela precisa, mais do que curvar-se ao mundo do consumo, procurar desenvolver processos de formação que possam gerar, senão recriar, indivíduos indignados, críticos e curiosos o suficiente de forma que busquem, a partir de sua educação, uma forma democrática e cidadã de intervenção no mundo.


Neste termos e nestes tempos, temos que relembrar a relevância da educação para a formação humana e para os rumos e perfis societários. Educação é a natureza que se faz arte
, nos dizia Anísio Teixeira. Quanto mais não seja, a educação escolar precisa ser repensada. Mais do que isto precisamos reafirmar o papel e a importância da escola. A velocidade com que o mundo da técnica e da economia assalta e estilhaça o mundo da convivência social demanda à escola revisitar seu diálogo com o mundo da cultura. Ademais, é neste mundo que a escola busca os ingredientes de seu currículo, isto é, aquilo que ela decide que é importante oferecer como conteúdo escolar
 (Forquin, 1993). Com efeito, mais do que o mundo do trabalho, a escola pode e deve antecipar e vivenciar as situações pertinentes ao mundo social, infinitamente mais complexo e diversificado do que o campo circunscrito da razão instrumental. Nesta nova escola, sinalizava Anísio Teixeira
, 


. . . o estudante não há de sair apenas adestrado e eficiente no seu trabalho, mas de inteligência aguçada e alerta, compreendendo os segredos e incertezas de um mundo complexo e mutável acessível à simpatia e à tolerância para com as tendências mais opostas, sentido que a vida envolve um pouco pelo seu esforço próprio de melhor agir, a fim de concorrer para o enriquecimento e o progresso da existência humana. 


Se é certo que a sociedade pode ser considerada como um grande processo pedagógico, também é certo afirmar que a escola oferece oportunidades de interação, socialização e de formação particulares. Neste sentido, é nela que iniciamos e experienciamos o contato com a cultura formal, com as relações e ações desencadeadas pela figura do professor, com as interações oportunizadas a partir do contato com gerações e culturas as mais diversas. É nela, escola, que nos desafiamos a pensar, a desenvolver habilidades e competências cognitivas que vão se multiplicar e aperfeiçoar ao longo de todo o processo de formação humana. Ali, na escola, aprendemos a indagar, a prescrever, a fazermos escolhas e juízos de valor, a investigar, a lidar com conceitos que a vida prática raramente nos apresentaria. Deste modo, é imprescindível para o desenvolvimento da capacidade reflexiva das pessoas e, conseqüentemente, para o acesso às informações, aos bens culturais e a possibilidade de participação qualificada e ativa na produção de conhecimento e nos processos de decisão da sociedade (Libâneo, 2003).


Por decorrência, a escola deve formar para a democracia e para a cidadania. Ter oportunidade de freqüentar a escola é direito de cidadania pois é impensável que os sujeitos sejam privados do direito ao conhecimento, ao mundo dos valores e  do desafio à imaginação. Nela é que podemos potencializar nossa existência humana, aprendermos a ser sujeito social, político, ético e estético. É ali, no espaço escolar, que nos articulamos com o mundo da cultura em todas as direções, ao mesmo tempo em que moldamos nossa subjetividade e aprendemos a viver socialmente (Alves, 2003; Moreira, 2003; Veiga Neto, 2003). Mais do que a rua, a família ou os movimentos sociais, é na escola que estas oportunidades se fazem de modo mais organizado e sistematizado, principalmente no que diz respeito ao direito à crítica e à construção do conhecimento (Arroyo, 2003). 


A garantia do direito a ter uma infância e uma adolescência dignas reforçam a importância da escola, principalmente para as classes populares. Estas, privadas e ameaçadas cotidianamente em seu desafio de ser cidadão procuram na escola um refúgio seguro em meio aos males quase que insanáveis que permeiam seu contexto social. Em verdade, a cidadania das camadas populares só faz sentido se elas tiverem acesso e puderem estudar em uma escola pública de qualidade. Num contexto onde os alunos oscilam entre sobreviver e estudar, esta escola deve ser tão rica e tão diversa porquanto respeitosa do saber e da cultura, senão do universo cultural, destes setores da sociedade. Além de ter o direito a vida, eles tem o direito de saber as razões que explicam o porquê de sua condição social e das possibilidades de sua superação, de vislumbrar novos horizontes e alternativas para seu crescimento e de desenvolvimento de sua civilidade (Arroyo, 2003, 2004; Pimenta, 2003; Demo, 2004).  


Em outras palavras, a escola apresenta como inerente ao processo educativo um sentido político em sua razão de ser. Ela pode, a partir de seu projeto-político-pedagógico trabalhar no sentido de despertar leituras da realidade refratárias a posturas de conformidade ou de resignação frente à realidade. Uma escola cidadã, realmente competente, seria aquela que respeita a forma de ser dos alunos e alunas, da comunidade que a freqüenta
. Porém, respeitar aqui não significa concordar mas, sim, tomar como ponto de partida, como premissa de um diálogo democrático entre o saber cotidiano e o saber científico. Deste diálogo nasce um novo saber, reaprendido a partir da ressignificação e reorganização dos conceitos que orientam a compreensão da realidade (Freire, 1977).


Com efeito, a escola pode fazer de sua proposta curricular uma oportunidade de crescimento recíproco entre professores e comunidade de modo que o saber popular seja colocado diante de suas contradições por outros saberes na medida mesmo em que a realidade social coloca e desafia o significado de cada conhecimento. Uma possível epítome poderia acolher a idéia de viver a intensa busca - a marca teleológica da educação - de partir da situação onde o homem é o que sabe – reflexo da consciência da realidade em sua cabeça - em direção à condição que nos autorizaria a afirmar que o homem sabe o que é – grau mais elevado desta consciência ( Pinto, 1994). Por decorrência, e como produto de um processo dinâmico de interação entre escola e sociedade, não se deve prever um projeto de escola previamente definido e fechado, nesta ou naquela visão de sociedade, nesta ou naquela concepção de ser humano. Pelo contrário, a escola pode ser tão mais democrática e a favor da cidadania quanto mais recusar a manipulação e o espontaneísmo.  No entanto, porque democrática, a escola – que não pode fugir ao seu conteúdo político –, na definição de seu projeto de ensino e na execução de seu processo de ensino deve responder a favor de que e de quem, contra quê e contra quem se faz a política da educação, deste ou daquele conteúdo curricular (Freire, 2000).


Nesta perspectiva, a escola se constitui numa importante ferramenta no combate à desigualdade social. O acesso e a permanência no ambiente escolar é uma oportunidade inigualável de conhecer o direito a ter outros direitos, premissa no caminho de que desemboca na conquista dos mesmos. É nela que podemos aprender a respeitar a igualdade de gênero; a fazer projeções sociais mais igualitárias; a construir conhecimentos e habilidades necessárias a ocupar espaço no mundo do trabalho; a combater e a rechaçar todas as formas de preconceito e de autoritarismo; a compreender as regras que definem o quadro injusto em que se dá o jogo social e as possibilidades de transformá-lo; a despertar para o valor do conhecimento dentro do debate dos interesses e das questões presentes no espaço público; a organizar e a direcionar os movimentos reivindicativos das classes populares de modo a oferecer plausibilidade e oportunidade de êxito para os mesmos; enfim, a escola nos oferece o acesso à potencialidade diferenciada e disruptiva do conhecimento, ante-sala da inconformidade, da revolta, do questionamento, da insubmissão, do irreconhecimento de fronteiras intransponíveis, da incomodação da acomodação que permite a dominação. 


Em verdade, se fôssemos perscrutar a vida cotidiana da maioria, daqueles que dão corpo ao que chamamos de classes populares, encontraríamos situações de co-existência que em nada se aproximam da condição humana. São vidas humanas que se espremem em barracos e que não conhecem o respeito à privacidade; muitos e muitas são vítimas de violências de toda ordem, onde a violência física talvez, ainda que imperdoável, é pouco diante das marcas deixadas pela violência psicológica e ou moral; são crianças que não descobriram o prazer de ser criança, visto que vivem o dilema diário de manter-se vivas, quando não de prover a vida de outros; são famílias são famílias amansadas e condenadas à resignação pelo entorpecimento midiático; desagregadas, monoparentais em sua maioria ou vivendo sua segunda, terceira ou quarta tentativa de montar um núcleo familiar; os avós voltam a ser mães e pais diante da incompatibilidade de convivência dos filhos e das filhas com o novo companheiro da mãe ou a nova esposa do pai; os amigos e parentes não estão longe desta situação, quando não estão vivendo o drama do envolvimento com as drogas . . . e muito mais. 


Estes são setores distantes do contato com bens e serviços que lhes impedem o exercício do que chamamos cidadania. Distantes de uma alimentação que não só lhe mantenha vivo, mas que seja um fator a mais na manutenção de sua saúde; habitando em locais de difícil acesso ou insalubres; constituindo grupos humanos sem qualquer forma de organização; seduzidos pela idéia de salvação por igrejas e seitas religiosas . . .  estas pessoas formam comunidades cuja identidade se configura a partir de carências e ausências de toda ordem. Face a este contexto a escola, mesmo que muitas vezes se perceba impotente diante do mesmo, se configura no espaço de acolhida, de amparo, de escuta, de diálogo, de amizade, de companheirismo, de ajuda, de perspectiva de superação das adversidades, de oportunidade de poder continuar sonhando. Estas e outras razões é que definem a necessidade de oferecer aos deserdados uma escola pública tão autônoma, responsável e de qualidade que o conjunto da sociedade, e não somente os filhos da elite, queiram e desejem estudar nela. 

Uma idéia de humanidade.

. . . todo indivíduo, mesmo o mais restrito à mais banal das vidas, constitui, em si mesmo, um cosmo. Traz em si suas multiplicidades virtuais, uma infinidade de personagens quiméricos, uma poliexistência no real e no imaginário, o sono e a vigília, a obediência e a transgressão, o ostensivo e o secreto, pululâncias larvares em suas cavernas e grutas insondáveis. Cada um contém em si galáxias de sonhos e de fantasias, de ímpetos insatisfeitos de desejos e de amores, abismos de infelicidade, vastidões de fria indiferença, ardores de astro em chamas, ímpetos de ódio, débeis anomalias, relâmpagos de lucidez, tempestades furiosas . . .

O homem é um animal contraditório, difícil. Ao mesmo tempo que agride a natureza, quase buscando a própria destruição, é capaz também de atos que emocionam e arrastam a opinião pública mundial. Quem não acompanhou, em 1988, o salvamento das duas baleias, presas num buraco de gelo, no pólo norte? Elas estavam destinadas a morrer. No entanto, o mundo se mobilizou, Rússia e Estados Unidos se juntaram, milhões de dólares foram gastos numa operação que terminou por salvar as baleias. Respiraram aliviados quando as duas, livres do gelo, se encaminharam para a o mar, para a vida. Contraditório e incoerente este ser humano que às vezes deixa os humanos morrerem, que mata seus semelhantes em guerras, mas se mobiliza para salvar. De que matéria somos feitos?

Ainda que as inferências acima não sejam objeto de consensos hegemônicos nem por isso devemos supor que sejam irrealizáveis. A historia da formação social capitalista tem atestado que mais educação e mais produtividade não significam necessariamente aumento de renda dos trabalhadores. Se algum dia a educação pôde ser considerada um fator de mobilidade social, hoje a educação tem sido um fator menos relevante face ao desafio do desenvolvimento. É razoável afirmar que, na atualidade, ela pode ser considerada um fator que torna mais lenta a descida a um patamar inferior na hierarquia social. O sistema mundial, baseado no controle do capital, do conhecimento e da informação, estabelece uma dinâmica relacional extremamente desigual de modo que a riqueza, principalmente as inovações científico-tecnológicas, fique sob o controle das grandes metrópoles, quando não de grandes empresas. Para os trabalhadores continuarem a ser uma reserva inesgotável de mão-de-obra barata uma educação básica, não importando a qualidade, já é o suficiente (Chomsky & Dieterich, 1999; Silva, 2003).

De outra parte, e atendendo a lógica sistêmica, a educação tem sido objeto de atenção e disputa por parte de organismos internacionais. Por um lado, temos o Banco Mundial que, a partir de suas diretrizes, preconiza e defende uma educação não-estatal e submissa aos interesses e demandas do capital. De outro, uma outra perspectiva que procura afastar a educação do mundo da mercadoria. Entrementes, um documento que pode ser considerado uma epígrafe do texto desta proposta é o relatório para a Unesco da Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI (Delors, 1999). Ali se defende uma educação por toda a vida, não para isto ou para aquilo, mas como um valor em si mesma de maneira a desafiar o ser humano a uma constante e permanente reinserção social atendendo a premissa de que, como seres humanos, não somos, apenas estamos sendo (Brandão, 2005). Correlatamente, mesmo defendendo a educação pública e gratuita, portanto mantida pelo Estado, aposta que a cidadania fiscalize e acompanhe a oferta de educação propiciada por este mesmo Estado (Demo, 2002a).

Em conseqüência, pensar a educação neste cenário impõe-nos o desafio de atentarmos primeiro para uma perspectiva de ser humano o qual se tem a pretensão de contribuir em sua formação. Mesmo que inextensa, algumas aproximações deste conceito de ser humano podem servir para nos orientar quanto ao perfil de educador que imaginamos poder prescrever. Uma das características que nos parece ineliminável na condição de ser humano é sua dimensão integral. Ou seja, um ser ao mesmo tempo individual e social, imanente e transcendente, físico e mental, cognitivo e emocional, natureza e cultura, linguagem e imaginação, reflexão e ação, corpo e espírito. Sua consciência reflexiva lhe permite situar no tempo e no espaço e adquirir a percepção de sua incompletude, de poder projetar e antever, de fazer escolhas e de sua possibilidade de ser mais na medida mesmo que se liberta de suas determinações genéticas, sociais ou culturais. (Arruda, 2003). 

É um ser que, em seu processo evolutivo, deve buscar o justo equilíbrio, a justa medida, com base na ética do cuidado, que permite o transitar sábio entre o individual e o coletivo, o pessoal e o social, o material e o espiritual, o masculino e o feminino, o cotidiano e o histórico, o tudo e o nada, o capital e o trabalho, a diversidade e a unidade, a liberdade e a disciplina, o pensamento e o sentimento, a teoria e a prática. Andar neste fio da navalha significa alcançar um equilíbrio dinâmico, alcançar a sabedoria. Cabe à educação contribuir à tarefa de nos colocar em marcha pela conquista desta última. Sabedoria esta que deve superar a visão parcial e privatista da globalização competitiva, liberalizadora, privatizadora e desregulamentadora que isola as pessoas e que coloca em risco a sustentabilidade do planeta. Em seu lugar devemos retomar a noção de bem comum humano e ambiental, isto é, da condição humana que considera e respeita a comunidade terrenal e biótica da qual faz parte e da qual partilha, de forma cooperativa, tendo como ponto de partida a consciência de suas inter-retro-conexões (Arruda, 2003; Boff, 1999, 2000 e 2003).

Por isto que este ser humano é eminentemente político. É, ou deve ser, um indivíduo com capacidade de se definir; de planejar e de construir seus projetos; de defender seus interesses e exigir seus direitos; capaz de mobilizar recursos, sociais, culturais e materiais, sem que isto prejudique ou conflite com os ideais democráticos da participação cidadã (Perrenoud, 2005). Portanto, é um ser autônomo e livre o suficiente para se libertar de processos normalizadores que impedem sua emancipação. É um ser que pratica a cidadania ativa, quando não, que pratica o direito de produzir novos direitos, de pensar, criticar e propor políticas públicas (Munarim, 2005). Um ser que assume a responsabilidade para com sua intertransformação como um dever individual e social (Frigotto, 2005; Nicolescu, 1999). É um ser complexo, porquanto multireferencial que se faz e refaz a partir de sua relação com o mundo das possibilidades, que conhece e reconhece, que inventa e reinventa, que se adapta e ou reacomoda ambientes, que dialoga na busca de consensos e ajustes como o mundo que o cerca (Ghiso, 2005).

Nestes termos, é um ser inteligente, que não se contenta com o que está ao alcance de suas mãos ou seus olhos. É um ser que pesquisa e que procura o que está oculto, que invade curiosamente terrenos nebulosos e escuros a busca de raios de luz que possam lhe arremessar em explicações e perspectivas alternativas. Destarte, é um ser movido pelo desejo e pela vontade de descobrir, que faz da curiosidade um hábito por toda vida e assim o fazendo reforça o processo de educação continuada e ininterrupta ao longo de sua existência. Entretanto, jamais esqueçamos que é também um ser humilde, que reconhece seus limites apesar de jamais se contentar com eles (Demo, 2004; Assmann, 2004).

Por certo que a busca da essência humana é algo inexaurível. No entanto, parece-nos incontornável acrescer a ela a perspectiva que nos apresentou Marx. Ao fazer a discussão sobre o trabalho alienado, Marx revelou o processo de estranhamento do trabalhador em relação ao próprio trabalho que executa e donde não se reconhece no que faz, tanto quanto estranha o próprio produto do que faz. A antítese do trabalho alienado é o trabalho emancipado. Para Marx, diferentemente da concepção negativa que se tem do trabalho no capitalismo, o trabalho humano, como expressão da produtividade é o responsável pela constituição da essência humana. É através dele, que o homem estabelece sua relação com o mundo natural e ao fazê-lo humaniza sua natureza na medida em que faz do mundo seu próprio mundo. Assim o homem é criador e criatura de sua própria história. Cada modificação imposta ao mundo, antevista em sua consciência, produz sua essência na medida mesmo que interfere em sua existência. A ação no mundo exterior se reflete em seu interior. Trata-se da unidade entre sujeito e objeto, homem e natureza e entre motivação e necessidade (Marx, 1975; Fromm, 1979). 

Os objetos exteriores para Marx
 . . . confirmam e realizam sua individualidade [do homem] . . . A maneira por que esses objetos se tornem dele mesmo depende da natureza do objeto e da natureza da faculdade correspondente. . . Nesta perspectiva, a essência humana deve ser buscada na solução do conflito entre homem e natureza, entre existência e necessidade, entre liberdade e necessidade. Esta solução é dada pela vida produtiva, isto é, pelo trabalho como atividade independente, livre e consciente. Como tal, este é a expressão da auto-realização e da auto-criação onde a vontade e a mobilização para a ação estão identificadas com sua finalidade, com o resultado esperado de seu trabalho. Ademais, este trabalho representará um conceito mais rico de emancipação humana na medida que aquilo que se faz é percebido e sentido por quem o faz . . . como uma exigência, como uma necessidade, sem a qual sua essência não pode ficar realizada, satisfeita, completa
. Este sentido conferido a auto-realização humana é responsável por um outro conceito de riqueza
. Não mais incorporada como riqueza utilitarista e material, mas como a oportunidade de experienciar um complexo de manifestações humanas da vida que unem paixão e necessidade
.

Esta perspectiva de ser humano reforça a idéia de formação integral deixada, talvez esquecida, no mundo antigo. Seria, então, uma formação humana alicerçada na ética de antepor a necessidade coletiva ao interesse individual, na virtude política que coloca o bem comum como resultado da busca da educação. Em verdade, uma educação percebida como necessidade em si, como fim em si e, como tal, responsável pela identidade daquilo que se faz, de sua missão, com a alegria do e no ato de fazer (Teixeira, 2000). Noutras palavras, a educação passa a ser assumida como compromisso social de cada indivíduo que, ao compatibilizar sua mobilização para aprender e ser mais com as expectativas virtuosas que a sociedade oferece ao indivíduo, resgata à condição humana a centralidade da busca da harmonia entre sua essência e sua existência. 

É, sobretudo, uma formação para a polis, para a virtude, portanto, para a busca da sabedoria, da justiça, da prudência, da sensatez, da piedade, do espírito público, da participação, da liberdade, da autonomia, da cognição, da emancipação. A identidade da trajetória do indivíduo e a evolução social devem ser buscadas no diálogo donde o primeiro, pela educação, melhora a si mesmo e, ao fazê-lo, é educado pelo ambiente democrático e humanizador da sociedade. Esta, por sua vez, se deixa melhorar pelo êxito e crescimento pessoal de cada um. Neste movimento entre ser e meio qualificamos o pensamento e a ação social (Arroyo, 2004).  Nas palavras de Arruda
, quanto ao desenvolvimento humano temos que considerar:


Primeiro, os potenciais estão dados e são quase idênticos nas diferentes pessoas; muito pouco depende das ligeiras diferenças genéticas que portamos, portanto cabe à sociedade, aos modos de organização da produção e do poder, prover as oportunidades para que todos possam desenvolver seus potenciais.  Segundo, dadas estas oportunidades, cabe a cada pessoa a trabalhar para desenvolver estes potenciais, individual e coletivamente. E cabe ao sistema educacional ajudar a que este trabalho seja otimizado, na forma de auto-educação. Terceiro, que cada pessoa aprenda a aprender das suas expectativas e vivências, para conhecer-se e compreender-se, e realizar-se enquanto potenciais e enquanto relação. 


De forma provisoriamente conclusiva, este ser humano deve ser autônomo e responsável; capaz de estabelecer sentido à sua vida e fundamento à vida em sociedade na medida em que se esforça por humanizá-la; que busca a consecução da humanidade; capaz de processar informações e de se comunicar e de ter criatividade, iniciativa. De outra parte, deve ser livre para denunciar o indigno e anunciar o apreciável; agir democraticamente em prol da convivência; deve dominar a linguagem e a escrita; ter capacidade de fazer escolhas; de assumir sua formação profissional e cidadã; de assumir-se como cidadão universal – não soldado universal – como desafio para a construção de laços de solidariedade planetária. Em síntese e em essência, a emergência deste novo ser humano deve ser resultado de um processo, tanto histórico quanto ontológico, cujo desenvolvimento e enriquecimento de suas potencialidades podem e devem receber da escola e dos professores uma contribuição substantiva, porquanto desafiadora e complexa. Temos que reconhecer que, conforme  assinala Arroyo
, que a escola


. . . não será uma praia serena se a sociedade estiver agitada. A escola enquanto encontro de centenas e, às vezes, milhares de crianças, adolescentes, jovens e adultos tão diversos será sempre tensa, dinâmica, plena de trocas amorosas ou agressivas.

Do desafio de ser professor



. . . nenhuma pessoa pode existir na sociedade atual realmente conforme suas próprias determinações; enquanto isto ocorre, a sociedade forma as pessoas mediante inúmeros canais e instâncias mediadoras – ou (mídia)doras( – de um modo tal que tudo absorvem e aceitam nos termos desta configuração heterônoma que se desviou de si mesma em sua consciência. É claro que isto chega até as instituições, até a discussão acerca da educação política e outras questões semelhantes. O problema propriamente dito da emancipação hoje é se e como a gente – e quem é “a gente”, eis uma grande questão a mais – pode enfrentá-lo
.



Não se trata de reproduzir culturas, mas de recriar gente nova
.


A atmosfera social na qual vivemos e da qual somos co-partícipes, como também as expectativas lançadas sobre a escola e sobre um ideal de ser humano que se quer ver deixar a abstração para ganhar a realidade colocam, sobre o professor, um desafio de poder, com sua intervenção, oferecer e conferir sentido à educação. Melhor dizendo, dependendo das qualidades de seu pensamento e de sua consciência para com a realidade e, em especial, com aqueles que com ele interagem, ele pode ser um diferencial no sentido de oferecer as condições para que os agentes do processo educativo tenham as ferramentas necessárias, não somente para compreender a realidade social mas, principalmente, para que possam desenvolver seu modo de ser e estar no mundo. Outrossim, este estar no mundo é que pode fazê-lo, senão o melhor dos mundos, pelo menos um mundo melhor. Além do que, temos que reconhecer, como nos alertava Teixeira
, as expectativas sobre a escola e sobre os professores são tudo, menos insinceras.


De todos os lados lhe batem à porta. De todos os lados as instituições humanas se abalam e se transformam. Transforma-se a família, transforma-se a vida econômica, transforma-se a vida industrial, transforma-se a igreja, transforma-se o estado, transformam-se todas as instituições, as mais antigas e as mais sólidas – e de todas essas transformações chegam à escola um eco e uma exigência . . . 

Com efeito, cumpre decifrar na relação aluno-educador em que contexto a mesma se configura; o que tem sido objeto de diálogo e a forma que este diálogo tem se constituído, bem como em benefício de quem esta ou aquela conotação de comunicação entre ambos tem sido assumida, isto é, se como forma de dominação e domesticação ou, inversamente, como mecanismo de emancipação e libertação. De uma parte, cumpre identificar do que se está falando e de qual forma estética tem sido reconhecida como legítima, portanto digna de distinção e reconhecimento. Por outra, procurar revelar o grau de verticalidade e ou horizontalidade presente nas relações de poder, subsumidas nas relações com o saber, pode representar um passo decisivo na percepção das interconexões que constituem a totalidade do real, quando não o teor subjetivo que assume a formação do ser humano ou o sentido das mudanças societárias.


Nesta perspectiva, ser professor requer que se tenha o diálogo como recurso de aproximação, interação e qualificação do outro, de si próprio e do mundo. É preciso reconhecer a centralidade do diálogo e ou da comunicação – distinta e antagônica à extensão (Freire, 1977) – na construção do conhecimento, ou seja, de seu papel na construção do referencial teórico que confere sentido ao existir e ao mundo. Mais do que isto, nossa intervenção no mundo passa pelo que dele sabemos como também, e principalmente, pelo que ainda podemos dele saber e ou vir a ser. Acreditamos que um dos principais mecanismos para relacionar saberes, e, com efeito, construir nossa identidade, está nas relações face a face (Berger & Luckmann, 1985). Outrossim, cabe ressaltar que o avanço na construção do conhecimento não poderia estar circunscrita a uma relação dialógica onde quem dialoga não está receptivo e ou aberto ao argumento do outro. Neste caso teríamos uma situação onde estar-se-ia relativisando opiniões e não relacionando saberes, premissa para uma aproximação em relação à totalidade, de um movimento em direção à verdade (Mannheim, 1972). Para tanto não podemos estar fechados, como se nada mais pudéssemos acessar e compreender. Neste sentido, dialogar é se colocar em marcha à procura das perguntas que fazemos à realidade na perspectiva de encontrar, cada vez mais, respostas que indiquem o melhor caminho a trilhar (Freire, 1996).


Nesta perspectiva, gostaríamos de sustentar que o diálogo em forma de palavra é apenas uma das maneiras de existir. Tendo como pressuposto a presença de um emissor e um receptor de uma mensagem, portanto de uma idéia ou conjunto de idéias, cujo sentido e significado é compartilhado por ambos, o diálogo pode se manifestar de várias maneiras. Assim, dialogamos através do olhar, de um gesto, de um suspiro, de um grito, de um toque, do afeto, enfim, de toda uma hexis corporal (Bourdieu, 1996). De toda forma, parece-nos inconfundível que o diálogo, dependendo das condições em que se efetiva, é fator de estímulo à reflexão e ao pensamento. O diálogo permite escutar, divergir, debater, criticar, negociar, deliberar, estabelecer consensos, contra-argumentar, expor dúvidas e confirmar certezas, contrastar, valorizar e buscar respostas, edificar responsabilidade, construir credibilidade e confiança, como também é parteiro da novidade, do pensamento inusitado, da criação do novo a partir do conhecimento e da crítica do velho.

Mais precisamente, o diálogo coloca quem aprende e quem ensina em relação com o conhecimento, pois que revela e assegura o processo de aprendizagem e incrementa a compreensão dos sujeitos que se comunicam, portanto de todos que estão, mutuamente, aprendendo. Na pergunta e na resposta, na afirmação e na contestação, encontramos o desafio de, uma vez identificando e compartilhando o significado do diálogo, promover a aproximação com a realidade. O diálogo é, em nosso juízo, a forma pelo qual cresce e se expressa o pensamento e que possibilita a compreensão intersubjetiva do sujeito que quer conhecer e o objeto do conhecimento. Ou ainda, em outras palavras, o diálogo é a própria manifestação da comunicação, do diverso e do controverso, da assertiva e da contrariedade, da denúncia e do anúncio, do ato de comunhão de saberes que propicia o movimento e o momento da gênese do que até então habitava o impensado ou o imemorial.  

Este professor, na medida que em sua humildade e paciência reconhece sua incompletude, procura trabalhar coletivamente. Assim, evita planejar sozinho como se o que faz dissesse somente respeito à sua perspectiva profissional ou se a mesma não carecesse de complementaridade de outras formas de ver e explicar o mundo. Incompatível com a construção de um sujeito coletivo na escola é a postura arrogante ou intolerante, própria daqueles que criam hierarquias fictícias atrás das quais escondem sua incompetência e sua irresponsabilidade diante da tarefa de educar. Quando ser autoritário não se mostra boa estratégia, a negação do professor procura dissimular ou ironizar o diálogo de modo que não se saiba que de seu conteúdo ele pouco ou nada sabe e, que, por suposto, não quer saber.

Em contrapartida, o bom professor é aquele que reconhecendo que sabe algo, busca saber mais. Compreende-se como ser em constante formação. Por isto continua estudando, comprando livros – montando sua biblioteca – e equipamentos eletrônicos. Com atenção congruente, participa de encontros, seminários e grupos de estudos. Na medida que desafia seu aluno à produção própria, constrói e reconstrói constantemente seu material de modo que vivencie o axioma de que a essência da educação não está do discurso, mas no exemplo. É irrelutante para o professor que este saber cumpra o fito de enriquecer o diálogo com o educando e com o mundo. Aliás, mundo este que reflete uma realidade em grande medida recipiente de injustiças, desigualdades e mazelas inaceitáveis, contraditórias a sociedade que deve dialogar com ser humano que se quer formar. Portanto, tanto quanto conhecer a realidade que o circunda, o professor deve ter a capacidade de se indignar, de protestar, de nutrir o desejo de desestabilizar e transformar a realidade em que vive.  Como aceitar que a relação de aprendizagem e ensinagem com o aprendente/ensinante desemboque em sua adaptação, seu enquadramento e seu ajustamento a uma realidade que, longe de lhe promover como ser humano, o descaracteriza como tal.

Destarte, como caricatura da verdadeira educação, encontramos aquelas relações entre educadores e educandos marcadas por um único caminho e uma única direção. Trata-se da educação onde o educador, que sabe e por meio de uma postura narrativa, professa e ou estende ao aprendiz - que por sua vez não sabe - o seu saber, a sua cultura e os seus valores, sempre superiores e absolutos. Ao aluno, considerado desprovido de saber, cabe recitar, senão reproduzir sem contestação, o pensamento do professor e ou por ele recomendado. Ademais, a abordagem destes saberes se dá de forma totalmente descontextualizada, isto é, além de não ser realizado nenhuma recuperação das razões de sua consistência, encontram-se distanciados da matriz social e cultural que caracteriza a prática social dos educandos.

Em seu corolário – muitas vezes não revelado, mas praticado - o professor passa a ser um discursador cujo conteúdo e embalagem está distante, no tempo e no espaço, a quem se fala. O professor abdica de criar e recriar seu material sucumbindo à função de ser mero piloto de livro didático (Vasconcelos, 2003). O conteúdo do manual deve ser assumido – ou seria memorizado! – por quem se quer ensinar.  Em essência, a expectativa que se tem não é se o aluno está aprendendo ou vai aprender e, sim, se o mesmo aprende o que o professor quer que ele aprenda, sempre de forma adaptada e passiva a esta expectativa. Deste modo, ao aluno é vedada a idéia de que possa ser sujeito de sua educação, de experienciar e expor sua curiosidade e a aventura de construir conhecimento a partir das perguntas que faz; da superação de suas inquietações diante do incompreendido; do processo de superação de seus erros e de sua visão ingênua da realidade. Portanto, o resultado deste processo que se diz educativo não pode ser outro que não o controle e a opressão. À esta educação Paulo Freire nominou, com toda energia de sua capacidade crítica, de educação bancária (Freire, 1970; 1977; 1982; 1992).

De maneira contraposta a esta perspectiva está a postura profissional do professor. Ele será tão mais profissional quanto mais sua intervenção estiver direcionada para o êxito do e no processo de ensino, qual seja, a garantia da aprendizagem e o sucesso escolar do aluno. Por isto, inclusive, que avaliação deve ser concebida como um momento de reflexão sobre a qualidade do processo de ensino, de como e o que se está aprendendo servindo, não para classificar ou rotular os alunos, mas melhorar os processos de ensino-aprendizagem através da readaptação de métodos e formas de ensinar às necessidades dos alunos. Numa educação realmente democrática, a avaliação deve abarcar todo processo e seus atores, alunos, professores e comunidade de modo a verificar a adequação da realidade às expectativas. (Hadji, 2001; Alvarez Méndez, 2002; Quintana, 3003; Córdoba & Moreno, 2003) Torna-se uma ofensa ao profissionalismo e ao compromisso ético para com a educação aquele professor que, ao confundir autonomia e independência com ausência de contraste e cooperação, se isola profissionalmente. O resultado não pode ser outro: limitação do acesso a novas idéias e melhores soluções concorrendo para que os incompetentes permaneçam e se reproduzam em prejuízo dos alunos e de seus colegas (Afonso, 2000; Pérez Gómez, 2001)

Ao ter presente que sua função maior é garantir a aprendizagem do aluno, o professor, além de conhecer aquilo que pretende ensinar, respeita o aluno, em sua história e em seu saber. Reconhece e valoriza o conteúdo, as mensagens e a cultura da comunidade discente, de seu corpo ao modo de pensar e ser, de modo a conhecê-la e tomá-la como ponto de partida do diálogo educativo. Para tanto, mobiliza energias no sentido de oportunizar a interação de alunos de várias idades e entre várias escolas de modo a enriquecer os processos de interação e de aprendizagem (Arroyo, 2004). Neste sentido, o professor faz-se um pesquisador que procura saber como o povo lê o mundo de modo a fazer deste mundo a base do trabalho curricular (Freire, 1996). Por isto que este professor não toma seu saber como superior, como um conteúdo que demanda exclusividade. Inversamente, estabelece uma relação horizontal entre seu saber e os outros modos de saber
 – o saber popular, o saber cotidiano, o saber das artes, o saber religioso, o saber urbano, o saber camponês, o saber do desporto e todas as formas de saber não ocidental (Santos, 1987; 2000; 2004; 2005) - de modo que, a partir de entabulamento de um diálogo entre saberes, se produza a qualificação da leitura da realidade. Qualificação esta que é tanto geral quanto particular em relação a cada modalidade de saber, pois que transformados face à relação e interação com outras percepções da realidade.

A relação do professor com a sociedade é sempre uma relação tensa e densa. Tensa, porque está constantemente questionando-a, perguntando para si e para seus discentes os seus porquês e quais as alternativas de mudança (Freire & Horton, 2003). Jamais aceita a naturalização da sociedade e reprova toda manifestação de indiferença. Assim, ao pensar a sociedade mobiliza para a curiosidade. Diríamos ainda que se não há liberdade vivemos sob o reino da escuridão e da escravidão. Sem ela não podemos esperar que a curiosidade do aluno possa se transformar em pergunta que revela um desejo de saber, de quem busca ser, a partir de uma re-criação deste saber, sempre mais. Neste sentido, a curiosidade para ser curiosidade epistemológica precisa ser fecundada pela postura ativa do sujeito de aprendizagem. Nele é que se pode buscar a garantia da gestação do processo de conquista, a partir mesmo da crítica do velho, de um novo saber, um saber carregado de sentido porque revelado em cada passo de sua construção por parte de quem fez dele um processo de aproximação, interminável, para com a realidade (Delors, 1999; Assmann, 2004). Por isto que o professor deve propor ao aluno pesquisa e elaboração própria. 

É densa porque mais do que procurar responder o que sabe usa seu conhecimento do e sobre o mundo para desafiar o aluno a responder, a fazer deste também um pesquisador, um peregrino a procura de respostas que lhe ajudem a decifrar, a compreender e, quem sabe, a inaugurar outros fenômenos humanos. O aluno somente aprende se pesquisar, se duvidar do que existe a partir do contato com teorias e conceitos que lhe ajudam a, aos poucos, reformular sua leitura da realidade (Demo, 2004). Ao fazer isto o professor procura instigar àquele que aprende a assumir a educação como um compromisso de vida, expressa em sua autonomia de busca. É desta e nesta busca que a autonomia do aluno vai surgindo como responsabilidade de quem vai se assumindo, e não subsumindo diante da figura de quem reprime a dúvida e impõe suas certezas. Por esta razão, pondera Mir
, 


. . . é preciso oferecer autonomia em um pequeno contexto de responsabilidade compartilhada. Parece-nos, portanto imprescindível ‘dispor de meios específicos, de um sistema de ajuda e guia que vai crescendo progressivamente’, pois, para ser mais autônomo, o aluno ‘há de empregar um andaime, proporcionado necessariamente pelo adulto, que logo será retirado, aos poucos, à medida que possa sustentar-se por sua própria conta’.

Por conseqüência, o melhor aluno não é aquele que repete e ou reproduz o que já se sabe, mas aquele que busca os porquês e as razões que definem os saberes. Assim, deveria ser indubitável à uma educação progressista e dialógica que o melhor aluno não é aquele que se destaca, mas aquele que, com sua forma de pensar, ser e estar, confere testemunho de cooperação com os demais, com a escola, com sua comunidade e com o universo (Brandão, 2002). Este seria um dos tons políticos da educação. Ou, melhor dizendo, se não fosse política, não seria educação. Ou alguém seria capaz de afirmar que o ato que se pretende educativo não engendra uma intencionalidade, uma interpretação do passado e uma expectativa de presente, tanto quanto uma perspectiva de futuro.   

O professor se mobiliza, por sua parte, a partir deste desafio, qual seja, de influenciar o aluno de modo que ele não se deixe influenciar (Freire, 1996). Nesta tentativa, coloca-se a disposição do aluno como orientador, problematizador, motivador, desafiador, mediador e facilitador de sua relação como o conhecimento e com o mundo. Neste processo é mister que o professor seja o próprio testemunho do exercício da democracia. Ao perseguir o horizonte de relações democráticas de poder fundamenta sua prática na autoridade do argumento e não no argumento da autoridade (Demo, 2004a). Ser democrático porque não pode ser outra a relação de quem se quer tão sábio porquanto humilde, pois que, se precisa de muita humildade para se alcançar a sabedoria. Neste sentido, ainda que com funções e posições distintas, educando e educador se confundem em sua relação onde não há aquele que tudo saiba que não tenha algo a aprender, nem tampouco aquele que pouco entenda que não tenha algo a contribuir. No dizer de Paulo Freire (1970): ninguém educa ninguém; ninguém se educa sozinho; nos educamos em comunhão mediatizados pelo mundo. 

Mais do que isto, ser professor é ser tão democrático quanto libertador na medida que sua preocupação maior é colocar à disposição daquele com quem dialoga as ferramentas para a compreensão de sua condição e a potência da criação a partir mesmo da potencialização de sua capacidade crítica desnudada pela reconstrução de seu saber. Saber este construído a partir da partilha, solidária e humilde, mas nem por isto menos séria, entre os que dialogam. Diante desta postura parece-nos irrefutável a idéia de que a confusão indiscernível entre erro e reconhecimento, entre significado e ressignificação, entre conhecimento do mundo e re-construção deste conhecimento concorre para a qualificação do sujeito da aprendizagem. Em outras palavras, neste encadear dialético, o direito de errar está na raiz do processo de construção do pensamento próprio e da autonomia. Em realidade, muitos professores dizem que corrigem os trabalhos realizados quando, de fato, não fazem mais do que colocar erros e acertos, pois que a correção deve ser feita por quem realizou o trabalho (Pigrau, 2003). O desafio que se coloca é que aquele que aprende reconheça e seja convencido – e não vencido – da inadequação de sua perspectiva
. Numa comunidade crítica o desacordo justificado e bem argumentado é bem recebido. Que seria da história da ciência se não fosse a dúvida e a crítica.   

Outrossim, num diálogo democrático não falamos para, como alguém que é detentor de um saber refratário à críticas, postura de quem não dialoga com a possibilidade de perceber e apreender o mundo de forma diversa. Inversamente e sobremaneira, falamos com o outro, numa assumpção de uma postura aberta, porque consciente da transitoriedade dos saberes e de que a compreensão do todo depende da contribuição de cada parte, isoladas e em relação. Outrossim, o bom professor não é aquele que fala bem, ainda que isto não o desqualifique, mas aquele que se faz entender
(Alvarez Mendez, 2002). Somente se conseguimos dar significação ao significado podemos interpretar a mensagem, compreendê-la, talvez criticá-la e, no momento em que o faz, criar a possibilidade de recria-la. A tarefa do educador e do educando é construir um processo comunicativo onde os signos e ou palavras do diálogo tenham um significado comum aos sujeitos que se comunicam. Comunicação é co-participação dos sujeitos no ato de pensar (Freire, 1977). Neste diálogo, assim construído, encontramos o reconhecimento da diferença em seu conteúdo emancipatório, pois que revela já a possibilidade de que todos tenham voz para apresentar sua interpretação do significado da realidade o que, muitas vezes, define as razões e a qualidade, tanto do processo de formação humana, quanto da ação na disputa política e na luta pela construção de uma sociedade mais distante da anomia e mais próxima da justiça social (Santos, 2002).

Nesta perspectiva, não ver-se-á no autêntico professor àquele que relativisa a verdade, manifesta pessimismo, ensina por ensinar, manifesta preferência em relação aos seus alunos, preocupa-se mais com sua titulação do que com sua formação ou é indiferente em relação à realidade social. Em sua antítese, o compromisso com a formação do ser humano com qualidades apresentadas no escopo deste trabalho sugere, sobremaneira, a perseguição de uma postura ética por parte do professor. Em nosso juízo, o aluno deve perceber que o professor é a referência da unidade entre teoria e prática, entre pensamento e ação. Nele vive o exemplo de coerência entre o que se fala e o que se faz. E este que-fazer está orientado pelo pensar certo, pelo que é correto, pelo que é justo, valores estes definidos pelo ideal de ser humano e sociedade que se espera, através da educação, estar contribuindo para a sua consecução (Freire, 1995, 1996). 

A educação como sinônimo de esperança.




Não posso ser professor se não percebo cada vez melhor que, por não poder ser neutra, minha prática exige de mim uma definição. Uma tomada de posição. Decisão. Ruptura. Exige de mim que escolha entre isto e aquilo.(...) Sou professor a favor da decência contra o despudor, a favor da liberdade contra o autoritarismo, da autoridade contra a licenciosidade, da democracia contra a ditadura de direita ou de esquerda. Sou professor a favor da luta constante contra qualquer forma de discriminação, contra a dominação econômica dos indivíduos ou das classes sociais. Sou professor contra a ordem capitalista vigente que inventou esta aberração: a miséria na fartura. Sou professor a favor da esperança que me anima apesar de tudo. Sou professor contra o desengano que me consome e imobiliza. Sou professor a favor da boniteza de minha própria prática, boniteza que dela some se não cuido do saber que devo ensinar, se não brigo por este saber, se não luto pelas condições materiais necessárias sem as quais meu corpo, descuidado, corre o risco de se amofinar e de já não ser o testemunho que deve ser de lutador pertinaz, que cansa mas não desiste
.

A modernidade em seu estágio de mal-estar, e presente nela a crise e os dilemas da educação, remeteram-nos, antes de antepor algumas idéias sobre o modo de pensar e agir do professor, a uma perspectiva de ser humano. Não obstante, se aceitamos que o homem é produto de seu tempo, também é certo que produzimos a cultura que nos produz (Morin, 2000a). Quanto mais não seja, se a educação é este processo que preenche o intervalo entre o que somos e o que podemos ser, não há como deixar de antecipar mentalmente, como aliás seria de nossa natureza humana, a idéia de ser humano e sociedade correspondente com o qual e na qual queremos compartilhar nossa existência. Ou seja, temos a opção de participar ativamente da elaboração social ou de simplesmente suportá-la (Perez Gómez, 2001). De nossa parte entendemos que um professor, nestes tempos de desmodernidade, não pode abdicar de ter na neofilia uma virtude a perseguir.
Pelo que asseveramos até aqui parece-nos inescapável reconhecer que nos educamos todos em sociedade. Por conseguinte, podemos prescrever que a educação deve refletir a relação que temos com esta mesma sociedade, isto é, assumindo uma postura passiva e resignada diante de suas imperfeições – processos de exclusão social -, ou, inversamente, colocando-se contra as injustiças e conferindo organização à energia que se gera a partir do sentimento de indignação e rebeldia que invade àqueles que se negam à insensibilidade moral e social, tanto quanto à apatia do corpo.

Portanto, não há como falar de educação sem refletir sobre quais são os fundamentos e as razões que explicam porque tão poucos acumulam riquezas para além de suas necessidades enquanto outros são condenados, politicamente – pela omissão ou pela ação do homem, sujeito histórico -, a habitar o mundo da miséria e das privações (Demo, 2002b; 2003). Neste auditório, a educação é política porque é também parte de um processo donde, dependendo dos termos e das condições em que se estabelece o diálogo, pode, se vítima de relações verticalizadas de poder, levar à dominação, a inculcação e à submissão. Ou, pelo contrário, uma vez percorrendo espaços, os mais democráticos e participativos, pode se desenhar como processo de permuta de saberes e de jeitos de pensar e ser, constituindo-se em um campo donde podem germinar comportamentos livres, críticos, criativos e autônomos. 

Neste sentido, diante das fissuras apresentadas nos pilares da modernidade, talvez o mais sensato seja reconhecer que a única certeza que podemos assumir é que não temos certezas. Todavia, parece-nos indubitável que a educação jamais possa ser percebida e ou defendida como neutra. No seio da educação – e das escolas – não há pensamentos, propostas, projetos ou ações, interações, diálogos e processos que não envolvam escolhas (Brandão, 2002). De outra parte, muitas destas escolhas são produto de processos de resistência, de intervenção, de negociação de espaços e oportunidades que vamos aperfeiçoando com nossa aprendizagem (Demo, 2002a). Estamos, a partir de tudo sobre o qual falamos e ou saberes que orientam nossas ações, revelando nossos estilos de vida, visões de mundo, ideologias que são forjadas nas relações sociais. São, em realidade, relações de poder
 que definem as conotações que envolvem estas mesmas relações, se de competição ou de cooperação, se de liberdade ou de dominação, se de emancipação ou de alienação. São produto de relações sociais construídas a partir de escolhas, de opções, especialmente, de opções políticas. Esta noção nos parece inconfundível com a concepção de emancipação social – e de cidadania – como uma relação cuja afirmação depende da transformação do conjunto de relações entre os indivíduos no espaço público (Sader, 2002). Espaço este que deve receber e acolher o protagonismo político, pelo exercício comunitário e conflitivo do debate, da reflexão e da deliberação sobre um mundo comum (Paoli, 2002).

Por demais, e com a convicção de que as idéias aqui apresentadas possuem um caráter sumário e provisório, acreditamos que reencontrar o sentido da educação passa pela busca da edificação de relações humanitárias, porquanto éticas na medida mesmo que tributárias do querer promover o bem comum. Em princípio, deve perseguir o desafio de colocar o sujeito do processo educativo – portanto todos nós – no ponto em torno do qual devem gravitar os métodos e os objetos do conhecimento.  Este seria o lugar próprio do sujeito, sobretudo do professor, de modo que ele possa dar vida e sustentação às energias responsáveis pelo movimento que o educa e, portanto, o transforma, e que, num processo de retro-alimentação, transforma a realidade, seja ela mais próxima e visível, seja ela mais distante ou impalpável. 


Esta outra realidade poderia ser ilustrada
 por uma tradição cuja matriz remonta aos princípios da própria modernidade, ainda que não circunscritos a esta. Eles se manifestam nas esferas da ética e da cultura de humanidade, redesenhados pelos princípios da igualdade social, da liberdade de crítica e de inovação e da fraternidade política (Virginio, 2003). A confecção e materialização deste outro ethos de vida passa pela democracia. Talvez esta seja a chave para a ultrapassagem destes tempos de crise até o encontro do ser humano que estamos nos desafiando a construir seja. Acreditamos que ela possa se constituir em uma força de ampliação da vertente horizontal do econômico, privilegiando o social, na medida mesmo que faz o econômico retornar ao seu lugar, que por princípio, não deve ser outro que não o de servir ao social. Social este que pode se fazer ingênuo e incompleto se não tiver na democracia política e ecológica, e como fundamento de seu reger – como também de reagir –, o próprio princípio democrático, qual seja, de que neste planeta ninguém é mais sábio, inteligente ou importante do que todos nós. 


Se estas possibilidades podem alcançar a realidade, o desafio de oportunizar uma formação profissional capaz de permitir a compreensão da dinâmica societária e suas transformações não pode, inobstante, abdicar de apreender esta mesma sociedade com objeto de investigação. Por decorrência, esta formação deve ser capaz de estabelecer as conexões e relações entre as necessidades e expectativas individuais com o contexto cultural o qual condiciona, mas não determina, a qualidade desta mesma formação. Este é um dos elementos que fazem da educação – e da educação popular em particular – uma das chaves para a emancipação do soberano, o povo (Tamarit, 1996). O conhecer a realidade, por parte do educador e do educando, é recurso indispensável à tarefa de construção da unidade entre fazer e pensar, entre prática e teoria, entre educação e política. Esta foi a mensagem deixada por Paulo Freire no que diz respeito ao compromisso ético-político dos educadores. Tal compromisso deve estar constituído no papel problematizador, ou ainda perguntador (Freire, P. & Horton, M., 2003) talvez a grande ferramenta do educador.


Para el educador-educando, dialógico, problematizador, el contenido programático de la educación no es una donación o una imposición – un conjunto de informes que han de ser depositados en los educandos -, sino la devolución organizada, sistematizada y acrecentada al pueblo de aquellos elementos que éste le entregó en forma inestructurada.


Diante deste quadro ineludível, a necessidade de tornar efetivas as condições de emancipação dos atores torna-se fator fundamental para aquelas camadas sociais mais desfavorecidas. Conforme destaca Martins
;


É inconsistente reduzir a exclusão à pobreza material. Isso é pobreza de interpretação. A pobreza nem sempre é exclusão e a pobreza de fato excludente é apenas o pólo visível de um processo cruel de nulificação das pessoas, descartadas porque já não conseguem submeter-se à contínua ressocialização que delas faz apenas objeto de um objeto, instrumento de um processo social de produção de riqueza que passou a usar as pessoas como se elas fossem apenas matéria-prima da coisa a ser produzida, como se fossem objeto e não mais sujeito. 


Com efeito, a consciência sociológica e pedagógica deve estar atenta aos processos de produção e de reprodução social. Processos estes que, independentemente dos fenômenos de diferenciação social em curso, abarcam a todos indistintamente. Por conseguinte, sua busca não dista muito da tarefa de construir interpretações e compreensões entre a realidade e o que dela se pensa. Desta forma, a sociedade contemporânea tem apresentado uma dinâmica de produção e de reprodução que desafia a consciência social no sentido de encurtar a distancia entre o objetivo e o subjetivo, talvez a principal marca da modernidade contemporânea. 


Neste sentido, por exemplo, devemos considerar que, ainda que a pobreza seja sempre relativa e assuma contornos diversos, os mais privados das condições materiais e culturais de existência já não é mais a classe operária. Esta, na sociedade do medo e do consumo, cedeu lugar àqueles que tem sido negado o papel de sujeito histórico, qual sejam, o favelado, o mendigo, a criança de rua, o desempregado, o morador precário, o expulso da terra. São os excluídos, os inempregáveis, os deserdados e os descartáveis. O são, no dizer de Martins
, . . . o extremo histórico da coisificação da pessoa e de sua alienação.

Por demais, ainda que os signos da inclusão tenham mudado neste novo momento da acumulação capitalista, a educação escolar ainda é o cenário que produz e reproduz processos de interação que interferem, tanto na produção de humanidade, quanto de desumanidades
. De outra parte, a formação deste novo ser humano, apesar dos esforços e estímulos à participação democrática presentes nas escolas, não tem sido suficiente, ainda que necessários, para superar a inércia e a passividade diante dos processos de exclusão social e ou de anomia em curso
. Esta já seria uma razão mais do que suficiente para que todo movimento pedagógico, no cotidiano das escolas, fosse um movimento de mudança, um movimento político a favor da emancipação social (Oliveira, 2003).


Por outro lado, a tarefa que assumimos de elencar as características que estabelecem nosso perfil de professor deixa-nos com o risco de fugirmos à totalidade na medida mesmo que a complexidade da raça humana é quase que indecifrável
. Todavia, ousamos destacar e analisar elementos que podem, se incorporados ou abandonados, desencadear comportamentos éticos e favorecer a constituição ou o fortalecimento da idéia de humanidade, consubstanciada no ideal de ser humano que prefaciam estas linhas. Por suposto, entendemos ser relevante apresentar o que entendemos ser questões fundamentais a serem observadas no exercício desta que deve ser a profissão das profissões. 


Outrossim, e de forma provisoriamente (in)conclusiva, nos restaria agora trazer à imaginação como poderia ser a escola de modo que esta pudesse oferecer sua contribuição para a emergência deste outro ser humano e, conseqüentemente, de e em uma outra sociedade. Para tanto, queremos oferecer uma visão de escola atinente as formulações que apresentamos no espaço acima. Não queremos ser pretensiosos nem afirmar que tal escola imaginária possa dar conta de toda a riqueza e complexidade de situações vivenciadas na escola e dela com a sociedade. O que estaremos fazendo agora é procurando dar conta de um desafio que Florestan Fernandes (1959) interpôs diante de nós. Segundo ele


Embora se saiba que a mudança social não constitui uma função da consciência alcançada
, intelectualmente ou socialmente, sobre os fatores, os efeitos e as possibilidades de controle dos problemas sociais, tal consciência representa o primeiro passo a ser dado na luta do homem pelo domínio de suas condições reais de existência
.

Portanto, esta escola, que deve contribuir para o vínculo entre as gerações, apresenta sua razão central nas relações construídas temporalmente no interior do processo educativo. Nele, todos os comportamentos e ações estariam dirigidas para o criar e o recriar, para o fazer e o refazer, para o novo e o renovar, pois que o novo quando posto já traz consigo elementos do que deve ser superado. Nesta escola, portanto, deve ser um palco de um debruçar sobre a realidade, numa aventura que visa desnudá-la, decifrá-la, para, a partir disto, transformá-la. Este seria o sentido desta educação. As raízes que fundam esta escola estariam cicatrizadas na convicção de que se educa para que nossos movimentos no mundo sejam cada vez mais sofisticados, porquanto próximos da humanidade. Dito de outra maneira, seu objetivo estará fundado no desafio de reviver e reinventar, constantemente, o ethos da convivência pacífica, da consciência do valor essencial de cada ser, da humildade necessária para reconhecermos nossas reais – insignificantes – dimensões diante da imensidão cósmica do universo (Boff, 1999).


Entrementes, somos cônscios de que só a razão, os livros ou a consciência não transformam a realidade. Entretanto, como parte desta, pode ser engrenagem fundamental diante do movimento societário em curso. De outra parte, reconhecemos que nós, professores, já fizemos, em que pese todas as condições adversas, um mundo de ações a favor da humanidade! Porém, a humanidade no homem está apenas nos seus primeiros dias. E nisto está, para nós, a razão maior da importância da escola e, principalmente e incontornavelmente, para função do professor dentro da educação. Cabe a cada um destes, agora e depois, encontrar seu lugar neste desafio. Atendendo ao desejo de ajudar na síntese de nossas idéias deixamos a seguir um esquema que se quer, tão somente, como uma contribuição a mais, menos de quem quer ensinar e mais de alguém que se dispõe a aprender.
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� MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à educação do futuro. São Paulo: Cortez; Brasília, DF: UNESCO, 2000, p. 59.


� MARTINS, José de Souza. A sociabilidade do homem simples. São Paulo: Hucitec, 2000, p. 43.


� Idem: p. 44.


� A modernidade tem sido objeto de atenção, e porquanto de análise, de inúmeras perspectivas e ou campos teóricos. A partir da década de 70 do século XX, mesmo que seus primórdios remontem à década de 30 do século passado, os quadros de referência, os padrões estéticos e éticos, as instituições, as normas, as noções de tempo e espaço, as utopias, o estágio científico e tecnológico, os fundamentos da riqueza e suas narrativas passam a assinalar que a modernidade já não era a mesma, que vivemos desde então, uma desmodernidade (Touraine, 1998) ou, o que seria uma expressão mais usual, o período da pós-modernidade (Harvey, 1989; Anderson, 1999). Entrementes, a expressão mal-estar na modernidade foi apresentada por Rouanet (1993) para caracterizar o Mal-estar na civilização - pequena obra de Freud escrita há mais de 70 anos - na época moderna, ou seja, a forma atual assumida pelo mal-estar na civilização. Para Rouanet, este mal-estar se caracteriza por um ressentimento e rejeição do projeto iluminista. Conforme ele, este ressentimento se deve ao fato de que este projeto estaria preso em sua própria incapacidade de realização. Seus três pilares fundamentais não lograram o êxito anunciado. Nem a razão provocou o desencantamento do mundo, nem o individualismo emancipou o homem da submissão aos coletivo, ao todo social, nem o projeto civilizatório preconizado e defendido pela ilustração conseguiu lançar sua malha por sobre todos os homens, independentemente de raça, cor, religião, sexo, nação ou classe social. Assim, o mal-estar se instalou. A ciência fez da razão mecanismo de dominação; o irracionalismo ganha força no retorno do mito e da supertição, donde a tarefa de pensar, árdua à consciência, deve ser apreendida com regressão infantil que espera pela explicação dos fatos, ao invés de procurá-los a partir de sua experiência e; por derradeiro, o universalismo sucumbe ao particularismo com o enfraquecimento da idéia de natureza humana e destino comum, exemplificados no retorno do nacionalismo, do regionalismo, do tribalismo. Em suma, é um mal-estar provocado pela depreciação da inteligência, pelo regresso do racismo (perigo que Freud anteviu) e por uma renovação do nacionalismo. Entrementes, Rouanet, ao comentar a obra de Freud, faz referência a uma perspectiva de antídoto ao que ele, reticentemente, chama de situação patológica na e da história. No entanto, para Rouanet, a razão e a construção da autonomia individual, em seu conteúdo iluminista, ainda possuem um potencial civilizatório em nada desprezível.   


� Este perfil de educador deve ser apreendido apenas como um exercício. Ainda que carregue consigo marcas de uma certa ambivalência, a mesma deve ser apreendida como uma perspectiva não linear de pensamento. Isto é, com o entendimento de que ao observarmos a realidade perceberemos uma trama de relações recíprocas entre o ser que observa e o mundo que o circunstancia, como também está envolto em ambigüidades que constituem, em um cenário social marcado por desigualdades e hierarquias, a unidade dialética de contrários (Demo, 2002). Ou, conforme reitera Demo (2003): As pessoas em sociedade não se justapõem de modo contíguo mas se envolvem em trama não linear de poder, dentro do qual se polarizam em unidades de contrário. Ora mais sujeitos, ora mais objetos, nunca totalmente sujeitos, nunca totalmente objetos (DEMO, Pedro. Pobreza da Pobreza. Petrópolis, RJ: Vozes, 2003, P. 33). De outra parte, este texto pode ser percebido como uma proposta de tipo ideal, no melhor estílo weberiano. Para Max Weber, a investigação do significado de um fenômeno social, em determinada cultura, deve ter em conta um quadro ideal de relações e acontecimentos - construídos a partir da teoria abstrata - que se constituem no "tipo ideal" a que se quer chegar. A compreensão de um fato empiricamente dado depende de sua relação com o tipo ideal. Por sua vez, o tipo ideal é formado a partir de um conjunto de valores criados por um quadro homogêneo do pensamento. Logo, torna-se impossível procurar este quadro ideal na realidade na medida que se trata de uma abstração, de uma realidade utópica. Com efeito, refere-se a como a realidade deveria ser e não como ela é - porém objetivamente possível de ser. A investigação e representação do real se dão em função de sua relação - próxima ou afastada - do quadro ideal. Como afirma Weber  ... deve mesmo considerar-se como certo, formular muitas . . . utopias deste tipo, ... das quais nenhuma poderia ser observada na realidade empírica como ordem realmente válida numa sociedade mas cada uma das quais pretenderia ser uma representação da idéia da cultura ..., ou ainda, ... tem antes o significado de um conceito limite puramente ideal, em relação ao qual se mede a realidade a fim de esclarecer o conteúdo empírico de alguns dos seus elementos importantes, e com o qual esta é comparada .(COHN, Gabriel. Weber - Sociologia. São Paulo: Ática, 1991,  pp. 107 e 109.). 


� TOURAINE, Alain. Poderemos viver juntos?: Iguais e diferentes. Petrópolis, RJ: Vozes, 1998, p. 58.


� Freud apud Wallerstein, Immanuel. O fim do mundo como o concebemos – Ciência Social para o século XXI. Rio de Janeiro: Revan, 2002, p. 185.    


� Ainda que o encurtamento de distâncias e tempos sejam tributárias do impacto das novas tecnologias sobre a vida cotidiana, entendemos como presente o pulsar de modos de vida marcados em boa medida pela diversificação. Se a nível global se perceba uma certa redução na diversidade, também é certo que elementos que concorrem para uma homogeneização cultural – a língua inglesa, por exemplo – passam por um resignificação a nível local estando certo reconhecer, por suposto, a existência de um processo de reconfiguração de culturas (Burke, 2003).   


� Hannah Arendt, na década de 50 do século passado, assinalava que o arete, a virtude em sí, própria do mundo grego e da esfera pública, havia, na modernidade, se deslocado para a esfera privada. Deste modo, segundo ela, o ser político perdeu consistência enquanto expressão de excelência e realização pública. Na modernidade de então já teríamos perdido a capacidade de ação e de discurso, de persuasão e, por decorrência, afetado a qualidade da esfera pública enquanto espaço de contribuição para a formação humana (Arendt, 1995).


� Este consumismo pode ser interpretado como fenômeno histórico e econômico como produto da incorporação de objetos – portanto material – da insatisfação sentimental ou emocional. No entanto, numa possível versão psicanalítica, o consumismo e sua influência sobre a constituição da identidade deve ser visto, na contemporaneidade, a partir da redefinição dos ideais de felicidade. Até pouco tempo a felicidade humana tinha suas raízes nos sentimentos, agora ela ancora-se no mundo das sensações. Num mundo onde a natureza do trabalho é abalada pela precariedade dos empregos e pela competição econômica o resultado é o esfriamento e superficialidade das manifestações psicológicas. Neste contexto a identidade do sujeito é consumida e ou convidada a transitar por um mercado do desenraizado, isto é, desapegado ao passado, indiferente ao futuro e que tem nos objetos não fonte de sentimentos, mas uma marca utilitária que revela seu sucesso na vida. Nesta nova realidade, com muito crédito à influência da mídia, a constituição da subjetividade passa a ser definida por uma centralidade e um ideal de corpo e ou de hexis corporal. Determinados padrões de corpo e comportamento são associados ao sucesso na vida social. Enquanto a felicidade sentimental era garantida pelo recurso à rememoração ou à antecipação, agora, no contexto da felicidade sensorial, a presença do objeto é condição sine qua non para que o corpo – e não as emoções – possa presentificar e a diversificar as fontes reais de estimulação sensorial. Isto explicaria também a atual crise da autoridade onde figuras de autoridade como os pais, professores, intelectuais, cientistas e outros passam a não ser mais referência social. Diante do culto ao corpo e da aparência, a notoriedade e o talento destes sucumbe diante da visibilidade e da capacidade de entretenimento de outros. No campo da autoridade, na definição e manutenção do habitus hegemônico, a intelectualidade, infelizmente e tragicamente, perde terreno para a celebridade. No entanto, não é o consumismo o responsável por esta situação. A crise de identidade e de imoralidade em que vivemos deve ser buscada no momento em que o consumo dos objetos na sua relação com o corpo passaram a suplantar a relação, social e moral, com o outro na definição do ideal de felicidade (Costa, 2004).  


� Esta capacidade de controle e de domínio da natureza por parte do homem que fez com que Freud (1997) acumulasse dúvidas e incertezas quanto à sobrevivência da própria espécie humana.


� SANTOS, Boaventura de Souza. Reinventar a democracia: entre o pré-contratualismo e o pós-contratualismo in.: OLIVEIRA, Francisco de & PAOLI, Maria Célia (orgs.). Os sentidos da democracia – Políticas do dissenso e hegemonia global. Petrópolis, RJ: Vozes, 1999.


� A modernidade, como resultado da interconexão das influências globalizantes, principalmente da mídia, e as disposições pessoais é que tem provocado a oscilação entre a confiança e o risco. Diante disto, a reflexividade procura dar conta das dúvidas decorrentes das múltiplas e provisórias formas de conhecimento. Face à complexidade social os indivíduos tem sua identidade permeada pelas opções concernentes à determinados estilos de vida – narrativa reflexiva do eu - que exigem, muitas vezes, transformações na intimidade – recapacitação – que podem desaguar, por sua vez, em aceitação, ceticismo, rejeição ou retraimento (Giddens, 1993; 2002) 


� A crise de sentido decorre da discrepância que existe entre as orientações morais das instituições e o comportamento dos indivíduos. Com certa reserva de segurança, podemos afirmar que nas sociedades modernas, face à sua diferenciação estrutural configurada pela constituição de campos de luta orientados por ações racionais relativas a fins – império da lógica do mercado – e pelo pluralismo moderno, caracterizado pela ampliação veloz e desmedida das opções de escolha – donde a economia de mercado e a democracia seriam as instituições que promovem a compulsão pela escolha -, conformam os fenômenos estruturais responsáveis pelos processos de fragilização das instituições. Esta crise, gerada a partir da constituição de novas e plurais identidades (Hall, 2004) – centradas numa personalidade somática – que colocam em conflito a necessidade de redução das desigualdades com o desejo de liberdade dos indivíduos, principalmente de escolha. Um dos desenlaces deste processo é a despolitização da vida pública na medida em que os indivíduos, identificados com certos grupos, questionam a política como forma de edificar uma utopia comum (Sorj, 2004). Assim, a crise de sentido é resultado, em boa medida, do fato de que as instituições perderam a centralidade na produção, comunicação e preservação das ordens de sentido contribuindo para que tenhamos, mais do que uma crise de sentido, uma crise de identidade. Os indivíduos tem dificuldade em definir o que são e o que querem ser. Diante desta situação, uma alternativa poderia ser o fortalecimento das instituições – psicoterapia, escolas, Estado, meios de comunicação (com outra função, diferente das que exerce hoje), literatura, e outras – nos espaços, mais localizados e pequenos mundos da vida onde ocorrem as oportunidades, concretas, de diálogo (Berger & Luckmann, 2004).  


� SARAMAGO, José. In.: HABELPERÍN, Jorge. Conversaciones com Saramago. Santiago, Chile: Le Monde diplomatique, 2002, p. 31.


� Não que a família deva ser desprestigiada em termos de instituição positiva dentro dos processos de socialização. O fato é que, em muitas situações, em função de sua inconsistência cognitiva, moral e afetiva ela, também, acaba por concorrer para um comprometimento negativo da formação de seus neófitos. Esta realidade tem sugerido a alguns autores a afirmar que vivemos a época do ocaso da família (Costa, 1994).


� PERREONOUD, Philippe. Escola e Cidadania: o papel da escola na formação para a democracia. Porto Alegre: Artes Médicas, 2005, p. 26.


� TEIXEIRA, Anísio. Pequena introdução à filosofia da educação: A escola progressiva ou a transformação da escola. Rio de Janeiro: DP & A, 2000, p. 100.


� Ali, na miríade deste campo que é a cultura, composto por elementos de natureza distintos e inter-relacionados, que a escola tem que resolver o dilema de compatibilizar o saber local com o conhecimento universal. A capacidade de síntese entre ambos é que vai definir o maior ou menor significado do conteúdo escolar.  


� Idem: p. 117.


� Respeito aqui não deve supor o que se espera obter com ações de caráter filantrópico ou em trabalhos voluntários. Estes, ao contrário, são soluções ineficientes para unir estranhos ou para lidar com complexidades sociais. Ambos, em realidade, não criam laços de solidariedade, de consideração mútua, de amizade ou de sentimentos de interdependência e reciprocidade. Mesmo que movidos pelo altruísmo mais sincero, trazem consigo a mácula da humilhação, pois que negam a quem é o outro sua experiência de vida, sua história, o desenvolvimento de suas potencialidades, seu direito à autonomia, sepultando qualquer possibilidade de reconhecimento social. Inversamente, o respeito próprio e mútuo depende da representação de nossa expressão – palavras e gestos – no outro, de modo que desperte consideração e que possa servir de motivação e estímulo à reciprocidade. Para que isto se verifique é mister edificar processos de redistribuição de riqueza, senão de redução das desigualdades sociais. Desta forma construir-se-iam as condições para a consecução dos códigos modernos do respeito, quais sejam, fazer algo da própria vida, cuidar de si mesmo e ajudar os outros. Entrementes, isto pode ser alcançado com a valorização de realizações práticas em vez de talentos inatos; aceitando as justas reivindicações da dependência do adulto e; permitindo e ou criando condições para que as pessoas participem mais ativamente, como sujeitos, da construção das bases de sua própria existência (Sennett, 2004).  


� GARM’OREN apud MORIN, Edgar. A Cabeça bem-feita: repensar a reforma, reformar o pensamento. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2000b, p. 44.


� BRANDÃO, Ignácio de Loyola. Manifesto Verde. São Paulo: Ground, 1989, p. 35.


� MARX apud FROM, Erich. Conceito Marxista de Homem. Rio de Janeiro: Zahar, 1979, p. 40.


� Idem: p. 42.


� Este conceito de riqueza interfere no significado de seu oposto, a pobreza. Esta passa a ser concebida como o vínculo passivo diante da necessidade de auto-realização. Pobreza seria então a não percepção da busca de auto-realização como necessidade (Fromm, 1979).


� Esta compreensão é que motiva Marx a antever e a propor que na sociedade comunista o homem não deveria se ater a uma única atividade laboral, a uma só especialização. Deveria, ao contrário, se libertar da influência mutiladora da especialização. Ao não se ater a atividade exclusiva o homem estaria enriquecendo sua existência e conferindo maior sentido a sua vida (Fromm, 1979). 


� ARRUDA, Marcos. Humanizar o infra-humano: A formação do ser humano integral – homo evolutivo, práxis e economia solidária. Petrópolis, RJ: Vozes, 2003, p. 146.





� ARROYO, Miguel. Imagens quebradas. Petrópolis, RJ: Vozes, 2004, p. 338.


( A expressão á nossa.


� ADORNO, Theodor W. Educação e Emancipação. São Paulo: Paz e Terra, 1995, p. 181-182.


� DEMO, Pedro. Sociologia da Educação: Sociedade e suas oportunidades. Brasília: Plano, 2004, p. 25.


� TEIXEIRA, Anísio. Pequena introdução à filosofia da educação: A escola progressiva ou a transformação da escola. Rio de Janeiro: DP & A, 2000, p. 173.





� Na educação libertadora dialogamos não para impor a verdade, mas para, com rigor e tolerância, com amorosidade e profissionalismo, em parceria e comunhão, buscá-la. Nesta perspectiva, não temos um saber que vale mais que o outro – condição que às vezes se imagina ser do saber técnico ou científico – mas saberes que são diferentes e que, face a certos contextos, são mais ou menos apropriados. A esta afirmação ressurge uma metáfora apresentada por Freire em diálogo com Myles Horton (Freire & Horton, 2003). Segundo ele, numa certa vila de pescadores, um certo pesquisador se propôs a pesquisar e ou entrevistar uma comunidade de pescadores. Escolhendo como seu interlocutor um dos pescadores mais antigos, o pesquisador de pronto deslanchou algumas perguntas. A primeira foi se o pescador sabia o nome do presidente do país. Pergunta esta que o pescador respondeu negativamente. Quase que admirado com o que para ele era o sinal de ignorância, lançou a pergunta seguinte indagando se o pescador sabia em que momento de nossa história nos tornamos independentes. Pergunta esta que despertou no pescador outra negativa. Incomodado com o que para ele é testemunho de falta de conhecimento, proferiu uma terceira questão destinada a revelar o nome do Prefeito da Cidade. Questão esta que acabou por ficar sem resposta por parte do pescador. Diante do que parecia um total isolamento face a questões e ou saberes que lhe pareciam dignos e recomendáveis que fossem adquiridos, o pesquisador insinuou ao pescador que ele, pescador, não sabia nada. Diante da afirmação do pesquisador o pescador lhe perguntou se ele agora poderia perguntar, recebendo o consentimento do pesquisador. De posse de três tipos de peixes muito conhecidos em sua Cidade e região, o pescador perguntou se o pesquisador sabia o nome daqueles peixes o que este respondeu que não tinha a menor idéia. Imediatamente o pescador ponderou: “Pois é moço, cada qual com sua ignorância!”. Tal situação nos leva a postular que a realidade é de uma complexidade e diversidade cujo pensamento humano não pode, a bem de uma compreensão mais apurada de seus fenômenos e fundamentos, desconsiderar o conjunto de representações possíveis da mesma. 


� MIR, Boris. E depois do exame, o que acontece? Avaliação e comunicação em aula. In.: BALLESTER, Margarita [et al.]. Avaliação como apoio à aprendizagem. Porto Alegre: Artes Médicas, 2003.





� Em situação de sala de aula, ocorrida na Espanha, uma professora é inquirida por um de seus alunos: 


Professora, porque a senhora me deu errado nesta questão?


Qual questão? Responde perguntando a professora.


Esta, a número 4, sobre porque os judeus foram expulsos da Espanha.


E o que você respondeu?


Respondi que foi porque eles não quiserem tirar fotografia!


De onde você tirou isto, menino?


Ora . . .  do livro professora!


Como!? Me traz o livro aqui e me mostra onde está escrito isto.


Segundos depois.


Foi aqui professora, na página 56. Olha, aqui está: “Os judeus foram expulsos da Espanha porque não aceitaram se retratar.”


Esta é somente uma das inúmeras perspectivas que se entrecruzam diante da abordagem da realidade. Quanto mais não seja, a conotação conferida à situação por parte do aluno não está errada. É somente uma das possíveis, ainda que, pelo que se depreende da situação, deslocada contextualmente. Cabe ao professor dialogar e desafiar o aluno a encontrar a contradição de sua perspectiva na relação com o objeto que ser quer conhecer e ou compreender.





� Vem-nos à memória o diálogo de Heidegger (2003) com um japonês a cerca de diálogo do primeiro com um conde japonês de nome Kuki. Para Heidegger o diálogo entre os dois, ele e o senhor Kuki, não conseguiu apreender todas as substâncias sobre aquilo do qual conversavam devido ao fato de que tentavam dialogar em língua européia – possivelmente o alemão ou o inglês – o que, segundo o filósofo alemão, destruía a possibilidade de se dizer o que se queria discutir.


� FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia. Rio de janeiro: Paz e terra, 1996.


� Cuja síntese podem concorrer para caminharmos para uma sociedade cada vez mais verticalizada e hierarquizada, porquanto injusta, ou, em direção oposta, uma sociedade com relações de poder mais horizontalizadas, portanto mais democráticas, e que represente, por sua parte, uma aproximação maior com a materialização da justiça social.


� E este termo não poderia ser mais apropriado!


� FREIRE, Paulo. Pedagogia del oprimido. México: Siglo Veintiuno editores, sa, 1970,  p. 107.


� MARTINS, José de Souza. A sociedade vista do abismo: Novos estudos sobre exclusão, pobreza e classes sociais. Petrópolis, RJ: Vozes, 2002, p. 20.


� IDEM: p. 35.


� A desumanidade pressupõe tanto os processos de exclusão e privação material e cultural, quanto aqueles referentes à falsa consciência ou mais conhecidos como ideológicos. Estes processos, mesmo que visem a inclusão no sistema, sucumbem à contradição dialética de tentar integrar na sociedade aqueles que esta, em sua dinâmica de produção e reprodução, insiste em se distanciar (BOURDIEU, 1997).  


� Aliás, diante dos impactos sociais desencadeados pela globalização capitalista em curso – aumento do desemprego, da pobreza, da desigualdade – polarização econômica - e da insegurança, da fragmentação do social, além de ameaças ecológicas, outras instituições – a família, a mídia, a rua – tem disputado com a escola, como vimos, a tarefa de (de)formação do cidadão. 


� Reiteramos aqui nossa ressalva inicial de que este é somente um exercício teórico cujo objeto não tem a pretensão de abarcar o infinito mundo das possibilidades. Deste modo, reconhecemos que as pessoas participam, ao mesmo tempo, de inúmeras culturas, sendo produtos e produtoras de diferentes e infinitos arranjos humanos, de um conjunto combinatório incontido de estilos de vida e de sociabilidade. Neste sentido, compartilhamos a idéia de que ações, posturas e comportamentos são muito mais misturadas e menos segmentadas do que uma idealização pode supor. Desta forma, reconhecemos o caráter limitado e parcial deste trabalho.





� Donde a imaginação, conforme o próprio Florestan Fernandes, produto de uma educação de qualidade, é fator que deve definir a grandeza do homem.


� FERNANDES, Florestan. Ensaios de sociologia geral e aplicada. São Paulo: Biblioteca Pioneira de Ciências Sociais, 1959, p. 208.
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